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considerando que na hipótese do Processo licitatório em destaque, a re-
vogação se da em razão da lei federal nº 8.666/93 ter sido revogada 
no dia 31/12/2023 e não houve tempo hábil para atender na totalida-
de as recomendações da coNJUr e, que o prazo limite para republicação 
do edital retificado seguindo as normas da Lei Federal nº 8.666/93, seria 
até o dia 29/12/2023 conforme o parágrafo único do decreto estadual nº 
3.037/2023 publicado no doe nº 35.377 do dia 26/04/2023.
resolve:
revogar, o Processo licitatório srP Nº 005/2022, cujo obJeto: registro 
de Preços para eventual contratação de empresa especializada em orga-
nização de eventos, envolvendo as etapas de planejamento, organização, 
coordenação e acompanhamento e viabilização, contemplando todos os 
serviços indispensáveis à plena execução dos projetos de eventos para os 
setores agrícolas, pecuários, pesqueiros, aquícolas e serviços correlatos da 
secretaria de desenvolvimento agropecuário e da Pesca – sedaP, envol-
vendo as etapas de planejamento, organização, coordenação e acompa-
nhamento e viabilização, contemplando todos os serviços indispensáveis à 
plena execução dos projetos de eventos, além do fornecimento de mate-
rial gráfico e serigráfico para os eventos, com fulcro nas Leis Federais nº 
8.666/93 (licitações) e 10.520/02 (lei instituiu o Pregão como modalidade 
de licitação), e demais alterações posteriores, em especial o “caput” do art. 
49, lei federal nº 8.666/93.
dê-se ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes.
belém/Pa, 06 de março de 2024.
giovaNNi corrêa qUeiroz
secretário de estado de desenvolvimento agropecuário e da Pesca -
sedaP

Protocolo: 1048029
ExtRAto DE JustificAtivA DE DisPENsA DE cHAMAMENto Pu-
BLico, PARA cELEBRAção DE tERMo DE foMENto.
JUstificativa de disPeNsa Para celebraÇÃo de terMo de foMeNto
coNforMe a Nos terMos da lei Nº. 13.019/14
e decreto estadUal Nº. 1.835/2017.
coNveNeNte: associaÇÃo aMigos do verde de belÉM (avebe)
cNPJ N.º 05.021.880/0001-04
eNdereÇo: r 8 de Maio, PassageM triaNgUlo N°80
cidade/estado: icoaraci/Pa, ceP: 66.813-530
obJeto: foMeNto agroPecUário e PesqUeiro Para ProdUtores 
rUrais da MicrorregiÃo do arari, No arqUiPÉlago do MaraJÓ.
eMeNda ParlaMeNtar: adriaNo coelHo
Pi: 24eMeN00193
vigêNcia: 11 (oNze) Meses
iNÍcio: abril de 2024 a fevereiro de 2025
resUMo dos iNvestiMeNtos ProPosto
sedaP: r$: r$ 2.000.000,00
coNtraPartida: r$ 210.000,00 valor estimado (não pecuniário)
total geral: r$2.210.000,00
JUstificativa Pela disPeNsa: considerando os documentos apresenta-
dos nos autos do processo sob n.º 2024/206458, em atenção ao termo de 
fomento, a associaÇÃo aMigos do verde de belÉM (avebe) ,entidade 
sem fins lucrativos, onde se tem como objeto o fomento AGROPECUÁRIO 
e PesqUeiro Para ProdUtores rUrais da MicrorregiÃo do arari, 
No arqUiPÉlago do MaraJÓ. esta atividade tem como principal suposto, 
fomentar produtores rurais e pesqueiros da região do arari, no arquipéla-
go do Marajó, com equipamentos1 de trabalho que possam melhor desen-
volver suas atividades diárias. quando tratamos de atividade agropecuária, 
incluem-se as ações também de extrativismo, não como atividade central 
neste projeto, mas como ações complementares das famílias que vivem no 
campo, principalmente num ambiente que é peculiar como o arquipélago
do Marajó. e para tais transformações, a assistência dos poderes execu-
tivos e legislativos são fundamental e indispensável a associaÇÃo aMi-
gos do verde de belÉM (avebe), possui potencialidade de suas ações, 
permitindo assim, desempenhar atividades cujo cunho educacional e de 
desenvolvimento social junto ao público a ser atendido, que inviabiliza a
competição com as demais organizações da sociedade civil. contudo, con-
forme em atenção ao texto grafado no art. 32 da lei 13.019/14, o presente 
extrato deverá ficar disponível pelo prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
data de sua publicação, para verificação de possíveis impugnações.
belÉM/Pa, 06 de MarÇo de 2024
giovaNNi correa qUeiroz
secretário da sedaP
ordeNador de desPesa

Protocolo: 1048484
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INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ

.

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA Nº 175  DE 05  DE  MARço  DE  2024
o Presidente do instituto de terras do Pará – iterPa, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas no decreto governamental de 02//01/2019, 
doe nº 33.771 de 02/01/2019, art. 5º, alínea b da lei estadual nº 4.584, 
de 08 de outubro de 1975, e combinado com o art. 1º da lei nº 5.810, de 
21 de janeiro de 1994;
coNsideraNdo o disposto no decreto nº 870 de 04 de outubro de 2013, 
o teor do artigo 58, inciso iii, 66 e 67 da lei nº 8.666/93, com suas alte-

rações e regulamentações posteriores, que regulam os procedimentos de 
fiscalização de contratos no âmbito da Administração Pública;
resolve:
art.1º – desigNar a servidora gleicy Merces rocha de albuquerque – 
Matrícula: 57213619-1, técnica em gestão de desenvolvimento agrário 
e fundiário - coordenadora de ação agrária e fundiária – caf/iterPa 
para exercer o encargo de fiscal de coNtrato, tendo por obrigação 
acompanhar e fiscalizar a execução do Termo de Cooperação Técnica Nº 
04/2024, firmado entre o Instituto de Terras do Pará-ITERPA e a Empresa 
de assistência técnica e extensão rural do estado do Pará - eMater, em 
consonância com o Instrumento Contratual, Plano de Trabalho e demais 
documentos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relaciona-
das com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à re-
gulamentação das faltas e/ou defeitos, dentre outras atribuições correlatas 
a esta função, conforme o cronograma estabelecido.
art. 2° - fazer vigorar os efeitos da presente Portaria a partir da data 
de assinatura do referido termo.
PUbliqUe-se e cUMPra-se
bruno Yoheiji Kono ramos
Presidente

Protocolo: 1048295
PoRtARiA REPuBLicADA PoR tER sAíDo coM iNcoRREção No 
DoE Nº 35.733, DE 05/03/2024. Ref. Protocolo: 1047034.
PoRtARiA Nº 165,  DE  01  DE  MARço  DE  2024
o Presidente do instituto de terras do Pará – iterPa, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 5º, da lei estadual nº 4.584, de 08 de outu-
bro de 1975, e em conformidade com o art. 2°, inciso ix, da mesma lei,
coNsideraNdo que a lei nº 8.878, de 08 de julho de 2019, em seu art. 
4º prevê o instituto da permuta como uma das modalidades para alienação 
da terra pública, utilizável quando houver impossibilidade de ocupação de 
fato de áreas alienadas a particular;
coNsideraNdo que o estado do Pará, através do instituto de terras 
do Pará - iterPa, promoveu a licitação de terras Públicas sobre área 
denominada gleba altamira vi, com a designação de Projeto integrado 
trairão, e que posteriormente a União editou decreto nº 98.865, de 23 de 
janeiro de 1990 e a funai a Portaria nº 220, de 13 de março de 1990, 
criando e ampliando a reserva indígena Menkragnoti, alcançado parte da 
área do Projeto, impossibilitando que os licitados consolidassem o domínio;
coNsideraNdo tudo que consta nos autos do Processo administrativo nº 
2021/739847,   quanto à regularidade e ao cumprimento dos requisitos 
técnicos e jurídicos para regularização e contratação de permuta.
resolve:
i – HoMologar o processo de permuta de direitos sobre o Título Definitivo 
nº 014, representativo do lote 14, setor “i”, do Projeto integrado trairão, 
por uma área denominada fazenda boa vista com 171,9685 hectares, lo-
calizada na gleba ampulheta- área i, Município Parauapebas, em favor de 
deive correa da Mota.
bruno Yoheiji Kono ramos
Presidente

Protocolo: 1048462
PoRtARiA N. º 176, DE 06 DE MARço DE 2024
cancelar o título de reconhecimento de domínio coletivo, no Município de 
Acará, em razão de seu extravio, a fim permitir nova titulação da mesma 
comunidade.
o PresideNte do iNstitUto de terras do Pará, usando das atribui-
ções que lhe conferem o art. 2°, incisos vi e viii, e o art. 5°, alíneas a e 
k, da lei 4.584 de 08 de outubro de 1975, e
considerando que o artigo 16 da lei estadual nº 8.878, de 08 de julho de 
2019, publicada no doe nº 33.915, de 09.07.2019, determina, em seu 
item i, “que não serão objeto de alienação as áreas de ocupações consoli-
dadas de comunidades extrativistas, agricultores familiares e remanescen-
tes de quilombos, salvo em benefício e prioridade dos próprios”;
considerando o disposto no art. 108, vi, do decreto nº 1.190, de 25 de 
novembro de 2020, que autoriza o cancelamento administrativo de títulos 
de terra por razões de interesse público;
considerando que o título de reconhecimento de domínio coletivo adiante 
descrito extraviou-se nas dependências do iterPa, no ano de 2018;
Considerando que o beneficiário de tal Título é representante dos morado-
res da comunidade do espírito santo, no Município de acará, que se autor-
reconhecem como comunidade remanescente de quilombos;
considerando a impossibilidade de emissão de segunda via do título, sen-
do necessário o seu cancelamento para permitir nova titulação coletiva da 
comunidade;
considerando que o direito brasileiro somente admite a presunção de do-
mínio a partir do respectivo registro imobiliário, que não foi materializado 
para o título objeto deste decreto;
considerando que a área está situada em gleba de domínio do estado do 
Pará, denominada “gleba acará 1-g”;
considerando que o mesmo imóvel será destinado às mesmas famílias 
quilombolas que nele residem e laboram;
decreta:
art. 1º - fica cancelado o título de reconhecimento de domínio coletivo, 
emitido em favor de associaÇÃo dos Moradores e agricUltores da 
coMUNidade do esPÍrito saNto - aMeces, em data de 28 de fevereiro 
de 2018, com as seguintes características: Município: acará; denomina-
ção: sem denominação especial; área: 276,1594 hectares; livro: 001; 
folha: 058.
art. 2º - a coordenadoria de documentação e informação do iterPa de-
verá adotar as medidas necessárias à emissão de novo título de reconhe-
cimento de domínio coletivo em favor da comunidade.
belém, 06 de março de 2024.
bruno Yoheiji Kono ramos
Presidente/iterPa

Protocolo: 1048371


